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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E NO RISCO À 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado para revogação da 
prisão preventiva, decretada em razão da suposta prática do 
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06). A 
defesa alega que a prisão é desproporcional, dada a 
primariedade e outras condições pessoais favoráveis da 
agravante, além da possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão 
preventiva da paciente encontra-se devidamente fundamentada 
com base nos requisitos dos artigos 312 e 313 do CPP, e se 
seria cabível a substituição da prisão por medidas cautelares 
menos gravosas, considerando as condições pessoais da 
paciente e a alegação de eventual desproporcionalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
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decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva da paciente está fundamentada de forma 
idônea, com base na gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade e 
variedade de drogas — 1.006 gramas de maconha, 107 gramas 
de cocaína e 93 gramas de crack —, além de balanças de 
precisão e materiais para embalagem, indicando envolvimento 
em atividade de tráfico em larga escala. Tais elementos 
justificam a necessidade da prisão para garantir a ordem pública 
e prevenir reiteração delitiva.
6. A aplicação de medidas cautelares alternativas (art. 319 do 
CPP) é insuficiente diante das circunstâncias do caso, 
especialmente considerando o risco concreto à ordem pública.
7. A alegação de desproporcionalidade entre a prisão preventiva 
e eventual pena privativa de liberdade não é passível de análise 
no âmbito do habeas corpus, pois implica prognóstico 
antecipado do resultado da ação penal, o que só poderá ser 
verificado após a devida instrução probatória.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado para revogação da 
prisão preventiva, decretada em razão da suposta prática do 
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06). A 
defesa alega que a prisão é desproporcional, dada a 
primariedade e outras condições pessoais favoráveis da 
agravante, além da possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão 
preventiva da paciente encontra-se devidamente fundamentada 
com base nos requisitos dos artigos 312 e 313 do CPP, e se 
seria cabível a substituição da prisão por medidas cautelares 
menos gravosas, considerando as condições pessoais da 
paciente e a alegação de eventual desproporcionalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
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decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva da paciente está fundamentada de forma 
idônea, com base na gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade e 
variedade de drogas — 1.006 gramas de maconha, 107 gramas 
de cocaína e 93 gramas de crack —, além de balanças de 
precisão e materiais para embalagem, indicando envolvimento 
em atividade de tráfico em larga escala. Tais elementos 
justificam a necessidade da prisão para garantir a ordem pública 
e prevenir reiteração delitiva.
6. A aplicação de medidas cautelares alternativas (art. 319 do 
CPP) é insuficiente diante das circunstâncias do caso, 
especialmente considerando o risco concreto à ordem pública.
7. A alegação de desproporcionalidade entre a prisão preventiva 
e eventual pena privativa de liberdade não é passível de análise 
no âmbito do habeas corpus, pois implica prognóstico 
antecipado do resultado da ação penal, o que só poderá ser 
verificado após a devida instrução probatória.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRA CORREIA 
ALFON, contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do habeas 
corpus (e-STJ fls.210/213).

O agravante sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da decisão 
afirmando, para tanto, que "Analisando a documentação acostada, é notório que a 

agravante está sofrendo evidente coação ao seu direito de locomoção, ademais, 

pode ter sua prisão temporária substituída por cautelares diversas da prisão nos 

termos do artigo 319, do Código de Processo Penal. ".

Aduz que "há evidente desproporcionalidade entre o decreto prisional e 

eventual condenação, ademais, diante das condições subjetivas da agravante, se 

percebe que mesmo que condenada, será agraciada com o §4º, do artigo 33, da Lei 

de Drogas, fazendo jus ao regime diverso do fechado nos termos da Súmula 59, do 

Colendo Supremo Tribunal Federal".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja revogada a prisão preventiva da recorrente 
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(e-STJ fls. 218/227).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
210/213):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ALESSANDRA 
CORREIA AFON contra acórdão assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS – DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS 
(LEI 11.343/06, ART. 33, CAPUT) – IMPETRAÇÃO VISANDO 
REVOGAR A PRISÃO PREVENTIVA, APONTANDO-SE AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS QUE INFIRMARIAM A NECESSIDADE DA 
CUSTÓDIA – DECRETO PRISIONAL SUFICIENTEMENTE 
MOTIVADO, EXPOSTAS AS RAZÕES DE DECIDIR PARA 
SATISFAZER A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL (ART. 93, IX, DA CF) 
– DESCABIMENTO DA IMPETRAÇÃO – PRESENÇA DE INDÍCIOS 
DE AUTORIA CRIMINOSA E MATERIALIDADE A JUSTIFICAR A 
CUSTÓDIA PREVENTIVA PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA REVELADA PELAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO E PELO 'MODUS OPERANDI' DO 
AGENTE – NECESSIDADE DE ACAUTELAR O MEIO SOCIAL E A 
APLICAÇÃO DA PENA – DESCABIDA A IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS – PRISÃO CAUTELAR QUE NÃO RESTA 
INFIRMADA DIANTE DE ALEGADAS CONDIÇÕES SUBJETIVAS 
FAVORÁVEIS – INADMISSIBILIDADE DO EXERCÍCIO DE 
PREVISÃO DA FUTURA DOSAGEM DAS PENAS E DA 
ESTIPULAÇÃO DE REGIME INICIAL, SOB PENA DE SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA – NEM SE ADMITINDO A IMPOSIÇÃO, NO CASO, 
DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA CUSTÓDIA – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INOCORRIDO – ORDEM 
DENEGADA.

Imputa-se à paciente a prática do crime de tráfico de drogas, tipificado 
no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

A defesa alega, em síntese, que a prisão preventiva da paciente é 
desproporcional, pois ela é primária, possui residência fixa e emprego 
lícito. Argumenta que não estão presentes os requisitos do fumus 
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comissi delicti e do periculum libertatis, exigidos para a manutenção da 
prisão cautelar, conforme o disposto no artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Afirma que a prisão foi decretada sem fundamentação 
adequada, contrariando o artigo 315 do CPP e o artigo 93, IX, da 
Constituição Federal. Alega, ainda, que a pena eventual seria em 
regime aberto ou semiaberto, o que torna a prisão cautelar mais 
gravosa do que a própria condenação.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva e conceder a liberdade à paciente, com ou sem aplicação 
de medidas cautelares diversas, por entender que a manutenção da 
prisão é ilegal e desproporcional.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 

Documento eletrônico VDA44603015 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:30:05
Código de Controle do Documento: 293fee90-1d38-4bf2-8fdf-0ef15d71c1f1



Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 194/203), 
observa-se que a prisão preventiva da paciente foi adequadamente 
fundamentada, considerando a apreensão de grande quantidade e 
variedade de drogas: 1.006 gramas de maconha, 107 gramas de 
cocaína e 93 gramas de crack. A elevada quantidade de 
entorpecentes, aliada à presença de balanças de precisão e materiais 
utilizados para a embalagem da droga, indica que o crime não se 
tratava de uma situação isolada, mas de uma atividade organizada, 
voltada para o tráfico em escala maior. Além disso, o TJ ressaltou que 
o modus operandi dos acusados, que utilizavam uma motocicleta para 
a distribuição das drogas, bem como o fato de ambos terem admitido 
envolvimento no tráfico, reforça a necessidade da prisão preventiva 
para garantir a ordem pública e evitar a reiteração delitiva.

Por fim, não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, visto que, em sede habeas corpus
 ou em recurso ordinário dele derivado, não é possível prever 
antecipadamente a extensão da pena que poderá ser eventualmente 
aplicada. Da mesma forma, não se pode presumir se o início do 
cumprimento da pena ocorrerá em um regime diferente do regime 
fechado ou se haverá a possibilidade de substituição da pena.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERADO DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
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DIVERSAS DA PRISÃO. FUGA PARA LOCAL INCERTO E NÃO 
SABIDO. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. PROGNÓSTICO 
INVIÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

2. Hipótese na qual o a agravante foi beneficiado duas vezes com a 
liberdade provisória, sendo-lhe primeiramente deferida a substituição 
da segregação por medidas cautelares alternativas. Não obstante 
cientificado das condições para sua liberdade, ele não as cumpriu. 
Sendo preso novamente em 12/5/2022, foi-lhe outra vez deferida a 
liberdade, dessa feita a partir da celebração de Acordo de Não 
Persecução Penal. Novamente advertido nas consequências do não 
cumprimento, o agravante foi posto em liberdade, evadindo-se, logo 
em seguida, para local incerto e não sabido. Sobreveio notícia de que 
teria sido preso em flagrante em 29/12/2022, por outro delito, sendo-
lhe deferida, ainda mais uma vez, a liberdade provisória, naqueles 
autos. Novamente ele evadiu-se, permanecendo foragido até o 
momento atual.

3. "A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação 
cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal". (AgRg no HC 
n. 568.658/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe 13/8/2020).

4. Ademais, a teor do disposto nos artigos 312, parágrafo único, e 282, 
§ 4º, ambos do Código de Processo Penal, o descumprimento de 
medida cautelar anteriormente imposta, quando da concessão da 
liberdade provisória, é motivo legal para a decretação da prisão 
preventiva.

5. O fato de que, não obstante beneficiado com a liberdade, o 
agravante voltou, em tese, a delinquir, reforça os elementos já 
suficientes que demonstram a imprescindibilidade de sua prisão.

6. "A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação 
de medidas cautelares, por ocasião de sentença condenatória no 
âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, ante a 
impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta 
ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento". (HC n. 
507.051/PE, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).
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7. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.858/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que a decisão impugnada encontra-se de acordo com a 
jurisprudência desta 5ª Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como 
do acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente em razão da quantidade de droga apreendida, a saber, 
mais de 13kg de maconha, 273 comprimidos de ecstasy e diversos 
petrechos para porcionamento e preparo dos entorpecentes (fl. 13), 
bem como pelo fundado receio de reiteração criminosa uma vez que o 
paciente é reincidente específico em tráfico de drogas - fl. 13.

II - Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva 
justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública.

Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 930.525/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 4/11/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
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FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da 
prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o agravante representava 
risco concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da 
gravidade concreta da conduta, evidenciadas pela quantidade de 
droga apreendida - 5,2kg de maconha e 522g de haxixe - o que revela 
o maior envolvimento com o narcotráfico e a necessidade da custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no HC n. 939.946/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. MULA DO TRÁFICO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. TRANSPORTADAS 
ENTRE ESTADOS DA FEDERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
IMPOSSIBLIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. PROGNÓSTICO QUE 
SOMENTE SERÁ CONFIRMADO APÓS A CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.
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3. Em relação à condição do agravante como "mula" do tráfico, registro 
ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus, de teses 
que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória . 
Precedente.

4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, em razão 
de apreensão de expressiva quantidade de drogas, 1.928,2 kg de 
maconha, que estava sendo transportada pelo agravante entre 
estados da federação. Precedentes.

5 As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 
mais brandas. Precedentes.

6. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). 
A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se 
coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Precedente.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 944.333/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

Pelo exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.889 / SP
Número Registro: 2024/0366044-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016305220248260559 204412024 22370532024 22478717120248260000

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA - SP329376
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALESSANDRA CORREIA ALFON (PRESO)
CORRÉU : LUIZ FELIPE ALVES LEITAO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRA CORREIA ALFON (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA - SP329376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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